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órgão requisítante: Secretaria Municipal de Planejamento, Obras e Urbanismo

N° requerimento: 043/2024

Data: 14/06/2024

Descrição do objeto a ser comprado/contratado:

Solicitação de inexigibilidade de licitação;

UNIDADE DE

MEDIDA

QUANTIDADE
ITEM ESPECIFICAÇÃO

Inscrições
Fiscalização de Obras Públicas
e Serviços de Engenharia,
conforme as Leis n° 13.303/16 e

N° 14.133/2021

Gestão e

1 Unid. 4

Justificativa:

Justificamos a participação dos servidores: Alessandra Brunnquell Gruber CPF: 102.349.559-70

Emerson Gonçalves CPF: 929.769.309-10, Simon Schneider CPF: 021.904.219-50 e Willyan

Viana Barboza CPF: 114.177.979-08 no Curso de Gestão e Fiscalização de Obras Públicas e

Serviços de Engenharia conforme as Leis n° 13.303/16 e n° 14.133/21. O presente curso possui o

objetivo de capacitar gestores e fiscais de obra, para a fiscalização de obras públicas e serviços

de engenharia conforme nova lei n° 14.133/2021, reequilíbrio econômico-financeiro dos contratos

administrativos, onde os funcionários selecionados para participar do referido curso trabalham no

setor de engenharia da Prefeitura Municipal de Piên e desempenham atividades diretamente

relacionadas aos temas que serão ministrados, de forma que os conteúdos aprendidos serão

empregados nos seus afazeres diários, possibilitando a execução dos seus trabalhos com maior

eficiência, no que diz respeito a gestão e fiscalização de contratos no atual cenário das

contratações públicas no âmbito da engenharia

Conteúdo Programático:

• 1. Conceito de Fiscalização: Definição, importância e objetivo da fiscalização de obras.

• 2. O que é Obra: Definição de obra segundo a Lei 14.133/21, principais tipos e exemplos

práticos.

• 3. Conceitos de Fiscalização segundo a Lei 14.133/21: Análise e interpretação dos

\I
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conceitos de fiscalização presentes em ambas as leis.

• 4. Importância da Qualidade do Projeto Básico ou Executivo: A relevância de um projeto

bem elaborado e sua influência na execução e fiscalização da obra ou reforma.

• 5. Conhecimento Pleno da Composição Analítica do Custo do Orçamento: Entendimento

sobre a composição de custos de um projeto, analisando cada componente do orçamento.

• 6. Cronograma Físico-Financeiro: Acompanhamento e

identificando atrasos e possíveis impactos financeiros.

• 7. Verificação de Sobrepreço das Atividades e Jogo de Planilhas: Identificação e

prevenção de práticas como o sobrepreço e manipulação de planilhas de custos.

• 8. Equilíbrio Econômico do Contrato e Limites de Reajuste: Compreensão sobre a

manutenção do equilíbrio econômico do contrato e os limites legais para reajustes de

preços.

• 9. Atividades de gestão e fiscalização de contratos conforme Decreto 11.246/ 2022

• 10. Princípio da segregação das funções e Recebimento provisório e definitivo. A

• Atividades práticas de situações hipotéticas durante a execução contratual.

PROFESSOR DO CURSO

Rafael Gerard de Almeida Demuelenaere

Graduação em Engenharia Civil - Universidade Federal de Juiz de Fora, UFJF. 2002;

2. Mestrado em Engenharia Civil - Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro, PUC - Rio.

2004;

3. Especialista em Docência do Ensino Superior - Universidade Castelo Branco, UCB. 2007,

4. Doutorado em Geociências - Universidade Federal Fluminense, UFF. 2011;

5. Especialização em Gestão Pública - Fundação Getúlio Vargas, FGV. 2013.

Experiência profissional como coordenador de licitações de obras e serviços de engenharia no

Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes - DNiT, entre agosto de 2011 a agosto

de 2015, elaborando editais voltados para obras e serviços de engenharia, observadas as

orientações oriundas das diversas Diretorias do DNIT e prestando toda a assistência necessária

análise do cronograma
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às Comissões de Licitação da Sede do DNIT, especificamente na condução dos processos

licitatórios voltados para obras e serviços de engenharia, até o ato homologatório do resultado

finai.

Valor do Investimento: R$ 5.000,00 (Cinco mil reais)

Compra/Contratação é para atendimento de ordem judicial? () Sim ( x ) Não
Em caso afirmativo descrever qual:

Dotação orçamentária:

Secretaria Municipal de Planejamento, Obras 04.001.04.121.0004.2 007.3.3.90.39.00.00
e Urbanismo 980

Local de entrega/prestação ou execução do servíço/obra:
Online

Dia e Horários:

Data: 25 a 28 de junho de 2024

Prazo para entrega/prestação ou execução do serviço/obra:
25 a 28 de junho de 2024

Responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto:
Claudemir José de Andrade - Secretário de Planejamento, Obras e Urbanismo

Há licitação em curso para o objeto pretendido? ( ) Sim { X ) Não

Em caso afirmativo informar:

a) N° do processo licítatórío:

b) N° do contrato/ata de registro de preços vigente:
c) Data de vencimento do contrato/ata de registro de preços:

/!

/ Claudemir José de Andrade
Secretario M. de Planejamento, Obras e Urbanismo

I Decreto n" 228/2023
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1. Objeto

2. Especificações
3. Estimativa do Valor da Contratação
4. Forma e Critérios de Seleção do Fornecedor
5. Justificativa

6. Fonte Orçamentária
7. Exigências de Habilitação
8. Local e Prazo de Entrega e Forma de Fornecimento
9. Recebimento e Critério de Aceitação do Objeto
10. Modelo de Gestão do Contrato

11. Obrigações da contratada
12. Obrigações da Contratante
13. Legislação Aplicada
14. Vigência do Contrato
15. Fontes de Pesquisa

/

/
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1. DBJETO

Inexigíbilídade de licitação;

UNIDADE DE

MEDIDA

QUANTI

DADE

VALOR
ESPECIFICAÇÃOITEM

Inscrições Gestão e Fiscalização de Obras
Públicas e Serviços de Engenharia,
conforme as Leis n° 13.303/16 e N®
14.133/2021

1 Unid. 4
R$ 5.000,00

1.1. 0(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comum(ns), conforme
justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.

O prazo de vigência da contratação é até 28 de junho de 20241.2.

3. [ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
3.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 5.000,00 00 (Cinco mil reais), conforme custos
unitários apostos em anexo.

4.

4.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização Inexigibilidade de licitação, tendo em vista
o currículo dos palestrantes que irão ministrar o seminário, bem como carta de exclusividade e demais

documentos anexos a este processo,'

5. JUSTIFICATIVA

5.1. Justificamos a participação dos servidores: Alessandra Brunnquell Gruber CPF: 102.349.559-70
Emerson Gonçalves CPF: 929.769.309-10, Simon Schneider CPF: 021.904.219-50 e Willyan Viana
Barboza CPF: 114.177.979-08 no curso de Gestão e Fiscalização de Obras Públicas e Serviços de
Engenharia, conforme as Leis no 13.303/16 e 14.133/2021, que acontecerá nos dias 25 a 28 de junho
de 2024. Os funcionários selecionados para participar do referido curso trabalham no setor de
engenharia da Prefeitura Municipal de Piên e desempenham atividades diretamente relacionadas
temas que serão ministrados, de forma que os conteúdos aprendidos serão empregados nos seus
afazeres diários, possibilitando a execução dos seus trabalhos com maior eficiência, no que diz respeito
a gestão e fiscalização de contratos no atual cenário das contratações públicas no âmbito da engenharia.

aos

6. IFONTE ORÇAMENTARIA

@ governodepien
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As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos6.1.

consignados no orçamento do Município de Piên.
6.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

Secretaria Municipal de Planejamento, Obras e 04.001.04.121.0004 .2007.3.3.90.39.00.00-980

Urbanismo

A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei6.3.

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes , mediante apostilamento.

^;"-1^'GÍNfclÀÍ5D#íTÁBILtrÃW'^““"^"

7.1. Tendo em vista que se trata de uma contratação de serviços técnicos especializados de natureza

predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória especialização,

vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação, visando o treinamento e

aperfeiçoamento de pessoal, conforme art. 74 da Lei 14.133/2021.

[LOCAL E PRAZO PE ENTREGA E FORMA DE FORNECIMENTO8.

8.1. LOCAL: O curso será realizado no formato ONLINE

8.2. PRAZO: 25 a 28 de junho de 2024.

10. IMODELO PE GESTÃO DO CONTRATO

Condições de execução

6.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

6.1.1. Início da execução do objeto: De 25 a 28 de junho de 2024.

6.1.2. Descrição detalhada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias procedimentos, frequência e

periodicidade de execução do trabalho: Conforme cronograma do curso anexo.

6.1.3. Cronograma de realização dos serviços:

Conforme cronograma do Curso de gestão e fiscalização de obras públicas e serviços de engenharia.

Local e horário da prestação dos serviços

6.2. Os serviços serão prestados no seguinte endereço: O curso aconíecerá no formato Online.

6.3. Os serviços serão prestados no seguinte horário:

Nos dias 25 a 28 de junho das 08:30 ao 12:30.

Conforme programação anexa.

Informações relevantes para o dimensionamento da proposta

6.6. A demanda do órgão tem como base as seguintes características:

6.6.1.

Gonçalves CP.F 929.769.309-10, Simon Scheneider CPF: 021.904.219-50 e WiUyan Viana Barboza CPF:
Participação dos servidores: Alessandra Brunnquell Gruber CPF.'__102.349.559 70, Emerson

© d governodepien
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114.177.979-08 no curso de Gestão e Finalização de obras públicas e serviços de engenharia, conforme

as Leis no 13.303/16 e 14.133/2021. 9

Especificação da garantia do sen/iço

6.7. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei n° 8.078, de 11 de

setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor.

[IS. ^BMÜAÇÜI^iJUAtmNmAIAinT

12.1. A Contratante obriga-se a:

12.1.1. Receber provisoriamente o material ou fiscalizar os serviços, disponibilizando local, data e

horário;

12.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente

com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento

definitivos;

12.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor

especialmente designado;

13.1. O Presente termo de referência se submete integralmente a Lei N® 14.133/2021.

Ii4. kciR-ííWletirWiyJTRJÍTC
14.1 Até a data do curso.

Elaborado em 14 de junho de 2024.

/ Sandrielí Aparecida Ludvinskí
ASSESSORIA DE ÁREA
Matrícula no 4765920

Claudemir José de Andrade

Secretário Municipal de Planejamento, Obras e Urbanismo
/ Decreto n^ 228/2023

® Kl governodepien



ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

Objeto: Curso de Gestão e Fiscalização de Obras públicas e serviços de engenharia

Servidores: Alessandra Brunquel! Gruber, Emerson Gonçalves, Simon Schneider e Willyan Viana

Barboza;

10

INTRODUÇÃO

O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e apresenta os

devidos estudos para a contratação de solução que atenderá à necessidade abaixo especificada.

O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no mercado a melhor

solução para supri-la. em observância às normas vigentes e aos princípios que regem a

Administração Pública.

1 - DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

O Objeto da presente Inexigibilidade de licitação se faz necessária para a contratação de curso de

Gestão e Fiscalização de Obras públicas e serviços de engenharia para a participação dos

servidores; Alessandra Brunquell Gruber, Emerson Gonçalves, Simon Schneider e Willyan Viana

Barboza. em favor da empresa Inovecapacitação - Consultoria e treinamento Ltda, inscrita no

CNPJ: 27.883.894/0001-61 que irá promover o curso de Gestão e Fiscalização de Obras públicas

e serviços de engenharia, nos dias 25 a 28 de junho de 2024 em formato online.

2- REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Contratação da empresa Inovecapacitação - Consultoria e treinamento Ltda, inscrita no CNPJ:

27.883.894/0001-61, pois conforme carta de exclusividade e programação do seminário anexa a

este presente estudo, a mesma oferece serviços exclusivos e de interesse desta administração

pública para a capacitação dos servidores acima citados;

3- LEVANTAMENTO DE MERCADO

O valor estimado para a participação de 4 (quatro) servidores é de R$ 5.000,00 {Cinco mil reais)

conforme orçamento encaminhado pela empresa prestadora do serviço.

4 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

O Presente curso possui o objetivo de capacitar gestores e fiscais de obra, para a fiscalização de

obras públicas e serviços de engenharia conforme nova lei n® 14.133/2021, reequilíbrio econômico-

financeiro dos contratos administrativos, onde os funcionários selecionados para participar do

referido curso trabalham no setor de engenharia da Prefeitura Municipal de Piên e desempenham

atividades diretamente relacionadas aos temas que serão ministrados, de forma que os conteúdos

1



abordados serão empregados nos seus afazeres diários, possibilitando a execução dos seus

trabalhos com maior eficiência, no que diz respeito a gestão e fiscalização de contratos no atual

cenário das contratações públicas no âmbito da engenharia
/;

Conteúdo Programático:

1. Conceito de Fiscalização; Definição, importância e objetivo da fiscalização de obras.

2. O que é Obra; Definição de obra segundo a Lei 14.133/21, principais tipos e exemplos

práticos.

3. Conceitos de Fiscalização segundo a Lei 14.133/21; Análise e interpretação dos

conceitos de fiscalização presentes em ambas as leis.

4. Importância da Qualidade do Projeto Básico ou Executivo; A relevância de um projeto

bem elaborado e sua influência na execução e fiscalização da obra ou reforma.

5. Conhecimento Pleno da Composição Analítica do Custo do Orçamento; Entendimento

sobre a composição de custos de um projeto, analisando cada componente do orçamento.

6. Cronograma FIsico-Financeiro: Acompanhamento e análise do cronograma

identificando atrasos e possíveis impactos financeiros.

7. Verificação de Sobrepreço das Atividades e Jogo de Planilhas; Identificação e prevenção

de práticas como o sobrepreço e manipulação de planilhas de custos.

8. Equilíbrio Econômico do Contrato e Limites de Reajuste: Compreensão sobre a

manutenção do equilíbrio econômico do contrato e os limites legais para reajustes de

preços.

9. Atividades de gestão e fiscalização de contratos conforme Decreto 11.246/ 2022

10. Princípio da segregação das funções e Recebimento provisório e definitivo. A

Atividades práticas de situações hipotéticas durante a execução contratual.

PROFESSOR DO CURSO

Rafael Gerard de Almeida Demuelenaere

Graduação em Engenharia Civil - Universidade Federal de Juiz de Fora, UFJF. 2002;

2. Mestrado em Engenharia Civil - Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro, PUC

2004;

Rio.

3. Especialista em Docência do Ensino Superior - Universidade Castelo Branco, UCB. 2007;

4. Doutorado em Geociências - Universidade Federal Fluminense. UFF. 2011;

5. Especialização em Gestão Pública - Fundação Getúlio Vargas, FGV. 2013.

2



Experiência profissional como coordenador de licitações de obras e serviços de engenharia no

Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes - DNIT, entre agosto de 2011 a agosto de

2015, elaborando editais voltados para obras e serviços de engenharia, observadas as orientações

oriundas das diversas Diretorias do DNIT e prestando toda a assistência necessária às Comissões

de Licitação da Sede do DNIT, especificamente na condução dos processos licitatórios voltados

para obras e serviços de engenharia, até o ato homologatório do resultado final.

72

5 - ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES

O profissional será contratado de forma exclusiva, unitária, para prestar serviços específicos nos

dias 25 a 28 de junho de 2024.

6- ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇAO

O valor da contratação para a participação de 4 (quatro) servidores no curso é de R$ 5.000,00

(Cinco mil reais)

7-JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO

Não se aplica

8- CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES

Não há contratações que guardam relaçâo/afinidade com o objeto da contratação pretendida,

sejam elas já realizadas, ou contratações futuras.

9 - ALINHAMENTO COM PAC

Tendo em vista que se trata de um curso, a Secretaria incluirá em seu Plano Anual de Contratação.

10 - DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS

O presente seminário pretende capacitar os servidores Alessandra Brunquell Gruber, Emerson

Gonçalves, Simon Schnelder e Willyan Viana Barboza, no Curso de Gestão e Fiscalização de Obras

públicas e serviços de engenharia, de forma que os conteúdos abordados serão empregados nos

seus afazeres diários, possibilitando a execução dos seus trabalhos com maior eficiência, no que

diz respeito a gestão e fiscalização de contratos no atual cenário das contratações públicas no

âmbito da engenharia

11 - PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO

A Secretaria de Planejamento, Obras e Urbanismo realizou a indicação de seus respectivos

servidores para a capacitação;

A
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12 - IMPACTOS AMBIENTAIS

Não se aplica.

13

13 - VIABILIDADE DA CONTRATAÇAO

Conclui-se com o presente Estudo Técnico Preliminar, que a contratação é viável, tendo em vista

que é de interesse da administração Pública municipal em capacitar servidores em seu quadro de

pessoal. Além disso o curso é ofertado de maneira exclusiva, de acordo com a carta de

exclusividade anexa a este estudo, e demais documentos. Ademais, cumpre ressaltar que o tema

abordado no curso irá auxiliar servidores nas suas tarefas diárias de gestão e fiscalização de

contratos de acordo com o atual cenário das contratações públicas conforme as Leis n° 13.303/16

e 14.133/2021, com o objetivo de exercer uma gestão atenta e competente nas atividades

contratuais, visando tornar efetivas as condições previstas em contrato.

Elaborado em, 14 de junho de 2024.

7

/ Claudemir José de Andrade /

Seofetário M. de Plan^amento. Obras e Urbanismo
> Decreto n° 228/2023
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uDECLARAÇÃO DE EXCLUSIVIDADE

Declaramos que para devidos fins que o direito na realização do “CURSO GESTÃO E FISCALIZAÇÃO

DE OBRAS PÚBLICAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA" É da empresa INOVE CAPACITACAO -

CONSULTORIA E TREINAMENTOS LTDA, pessoa jurídica de Direito Privado, inscrita no

CNPJ/MF sob o n^ 27.883.894.0001-61, sediada na Av. Cel. Francisco H. dos Santos, 2627 Hauer,

Curitiba - PR. Diante do exposto, informamos que esse evento é único que será realizado nos dias

25, 26, 27 e 28 de junho de 2024, na modalidade online é considerado um dos mais completos

treinamentos de capacitação da área, e que a realização e organização é de responsabilidade de

Inove Soluções em Capacitação.

Curitiba, 17 de junho de 2024

Vanessa Gonzaga da Silva

V»n««U

O
Av. Cel. Francisco H. dos Santos. 2627

Hauer. Curitiba - PR, 81530-001
contato@inovecapacttacao.com.br (41) 3618-9954



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Gerai da Fazenda Nacional%

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS

FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: INOVECAPACITACAO - CONSULTORIA E TREINAMENTOS LTDA

CNPJ: 27.883.894/0001-61

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de

responsabiiidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federa! do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -

Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscai, ou ainda não vencidos: e

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda

Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão

negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos

endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 09:48:43 do dia 18/01/2024 <hora e data de Brasília>.

Válida até 16/07/2024.

Código de controle da certidão: AA1B.23D2.2BCD.D928

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

N** 033805452-48
>6

27.883.894/0001-61Certidão fornecida para o CNPJ/MF:
Nome: CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não

registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de

Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,

nesta data.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de

natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 15/10/2024 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet

wvvw .fazenda. pr.Qov.br
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Emitido via Inlamet Pública (17/0S/2024 14:31:5?)



PREFEITURA MUNICIPAL DE CURITIBA

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, FINANÇAS E ORÇAMENTO

DEPARTAMENTO DE CONTROLE FINANCEIRO

CERTIDÃO NEGATIVA

DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS E DÍVIDA ATIVA MUNICIPAL

Certidão n®; 11.346.216

CNPJ: 27.883 894/0001-61

INOVECAPACITACAO - CONSULTORIA E TREINAMENTOS LTDANome;

Ressalvado o direito de a Fazenda Pública Municipal inscrever e cobrar débitos ainda não registrados ou que venham

a ser apurados, certificamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, relativas a créditos

tributários administrados pela Secretaria Municipal de Finanças e créditos tributários e não tributários inscritos em

dívida ativa junto à Procuradoria Geral do Município (PGM).

Esta certidão compreende os Tributos Mobiliários (Imposto sobre serviço - ISS). Tributos Imobiliários (Imposto Predial

e Territorial Urbano - IPTU), Imposto sobre a Transmissão de Bens Imóveis Intervivos- ITBI e Contribuição de

Melhoria). Taxas de Serviços e pelo Poder de Polícia e outros débitos municipais inscritos em dívida ativa.

A certidão expedida em nome de pessoajuridica abrange todos os estabelecimentos (matriz e filiais) cadastrados no

Município de Curitiba.

deverá

https;//cnd-cidadao curitiba pr gov.br/Certidao/ValidarCertidao

Certidão emitida com base no Decreto 619/2021 de 24/03/2021.

Emitida às 08:38 do dia 06/06/2024.

Código de autenticidade da certidão; 8AB375553ACF451268ABD3A0490 5AB4E84

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

confirmada endereçocertidãodestaA autenticidade noser

Válida até 04/09/2024 - Fornecimento Gratuito

Você também pode validar a autenticidade
da certidão utilizando um leitor de QRCode.



ImprimirVoltar

CAIXA J8
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

27.883.894/0001-61

IIMOVECAPACITACAO CONSULT E TREINAM LTDA

AV CORONEL FRANCISCO HERACLITO DOS SANTOS 2627 / UBERABA /

CURITIBA / PR / 81530-001

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.

7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a

empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de

quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,

decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:15/06/2024 a 14/07/2024

Certificação Número: 2024061503214919319914

Informação obtida em 17/06/2024 14:37:31

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta

condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:

www.caixa.gov.br
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

CONSULTORIA E TREINAMENTOS LTDA (MATRIZ ENome: INOVECAPACITACAO -

FILIAIS)

CNPJ: 27.883.894/0001-61

Certidão n°: 42568613/2024

Expedição: 17/06/2024, às 14:38:04

Validade: 14/12/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que INOVECAPACITACAO - CONSULTORIA E TREINAMENTOS LTDA

(MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n° 27.883.894/0001 -61,

NÃO CONSTA como inadimplente no Banco Nacional de Devedores

Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e juridicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais titulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

Dúvidas e . ?t;:L. 'us.br



REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
ESTADO DO PARANACOMARCA DE CURITIBA

1" OFICIO DISTRIBUIDOR, PART. E CONTADOR JUDICIAL 00 FORO

CENTRAL DA COMARCA DA REGlAO METROPOLITANA DE CURITIBA

AV. CÂNDIDO DE ABREU, 535 1® ANDAR - FONE: {41) 3027-5253
edifício do Fórum cível - centro-cívico
CEP: 80530-906

EMPREGADOS JURAMENTADOS
í

SANDRA LUCIA PELIKI

LUIZ CARLOS KOFANOVSKI

ISABEL ANGELA WYPYCH

mariany beatriz da silva SCAPINELI

FERNANDA GALLASSINI

karina bavaro alves

V
www.ldistribuídorcuritiba.com.bf

PEDIDO DE CERTIDÕES

?0JOSÉ BORGES DA CRUZ FILHO

TITULAREDIFÍCIO DO FÓRUM CÍVEL
AV. CÂNDIDO DE ABREU, 535 - TÉRREO - CEP 80530-906

RECUPERAÇÃO JUDICIAL * FALÊNCIA ,* CONCORDATA * CRIME * CIVEL
VARAS CRIMINAIS-VARAS DA FAZENDA-VARAS DA FAMÍLIA-PRECATÓRIA DA VARA DE EXECUÇÕES PENAIS
EXECUÇÕES FISCAIS DO ESTADO E DO MUNICÍPIO - REGISTROS PÚBLICOS ’ '

TA8ELIONATOS - JUIZADO ESPECIAL CIVEL E CRIMINAL

TRIBUNAL DO JURI

CERTIDÃO NEGATIVA
FEITOS AJUIZADOS

CERTIFICO, a pedido de parte interessada, para FINS

GERAIS, que revendo os livros de registros de distribuições físicas e eletrônicas de

AÇÕES DE FALÊNCIAS, CONCORDATAS, RECUPERAÇÃO JUDICIAL E

EXTRAJUDICIAL, existentes nesta serventia, dos mesmos NÃO CONSTA qualquer ação

contra:

22?2
'

ü
\

T\'.X \\

li■X

í5í;

. . . .

CNPJ.27.883.894/0001-61

no período de 18 de março de 1963 (data da instalação deste cartório • Lei No.4.677, de

29/12/62) a 17/05/2024.

O REFERIDO É VERDADE E DOU FÉ.

Curitiba, 21 de maio de 2024 .

LUIZ CARLOS KOFANOVSKI

Escrevente Juramentado

Dí gítally signed
by jOSE BORGES
DA CRUZ
FILHO:31628532
904

Date:
2024.05.21

15:08:50 BRTEmitida por: ANDRE
Lei n*19.803 de 21/Dez/18

Tabela XVI dos Distribuidores VI letra a (R$ 42.95}

Se impressa, verificar sua autenticidade no http://www.1distribu idorcuritiba.com.br/autentica usando o codigo EFA8284D

OFICIO OISTRiaUlOOR



GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DE OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA CONFORME A LEI

13.303/16 E 14.133/21

21

FORMATO

PRESENCIAL/ REMOTO

CARGA HORÁRIA

16 horas/ aula

ESCOPO DO CURSO

• FISCALIZAÇÃO DE OBRAS PÚBLICAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA CONFORME NOVA LEI

N5 14.133/2021;

• REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO DOS CONTRATOS ADMINISTRATIVO S.

PROFESSOR DO CURSO

Rafael Gerard de Almeida Demuelenaere

Graduação em Engenharia Civil - Universidade Federal de Juiz de Fora, UFJF. 2002;1.

Mestrado em Engenharia Civil - Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro, PUC2.

- Rio. 2004;

Especialista em Docência do Ensino Superior - Universidade Castelo Branco, UCB.3.

2007;

Doutorado em Geociências - Universidade Federal Fluminense, UFF. 2011;4.

Especialização em Gestão Pública - Fundação Getúlio Vargas, FGV. 2013.5.

Experiência profissional como coordenador de licitações de obras e serviços de engenharia no

Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes ■ DNIT, entre agosto de 2011 a agosto

de 2015, elaborando editais voltados para obras e serviços de engenharia, observadas as

orientações oriundas das diversas Diretorias do DNIT e prestando toda a assistência necessária

às Comissões de Licitação da Sede do DNIT, especificamente na condução dos processos

licitatórios voltados para obras e serviços de engenharia, até o ato homologatório do resultado

final.

De 2017 a 2019 trabalhou na Coordenação de Projetos na Secretaria Especial do Programa de

Parceria de Investimento - PPi como assessor na Presidência da República - PR.

Atualmente é o Coordenador Geral de Cadastro e Licitações do DNIT Sede em Brasília - DF.



22
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO

• FISCALIZAÇÃO DE OBRAS PÚBLICAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA CONFORME NOVA LEI

N5 14.133/2021;

• REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO DOS CONTRATOS ADMINISTRATIVO S.

1. Conceito de Fiscalização: Definição, importância e objetivo da fiscalização de obras.

2. O que é Obra; Definição de obra segundo a Lei 14.133/21, principais tipos e exemplos

práticos.

3. Conceitos de Fiscalização segundo a Lei 14.133/21: Análise e interpretação dos

conceitos de fiscalização presentes em ambas as leis.

4. Importância da Qualidade do Projeto Básico ou Executivo: A relevância de um projeto

bem elaborado e sua influência na execução e fiscalização da obra ou reforma.

5. Conhecimento Pleno da Composição Analítica do Custo do Orçamento: Entendimento

sobre a composição de custos de um projeto, analisando cada componente do

orçamento.

6. Cronograma Físico-Financeiro: Acompanhamento e análise do cronograma,

identificando atrasos e possíveis impactos financeiros.

7. Verificação de Sobrepreço das Atividades e Jogo de Planilhas: Identificação e prevenção

de práticas como o sobrepreço e manipulação de planilhas de custos.

8. Equilíbrio Econômico do Contrato e Limites de Reajuste: Compreensão sobre a

manutençãodo equilíbrioeconômicodo contrato e os limites legais para reajustes de

preços.

9. Atividades de gestão e fiscalização de contratos conforme Decreto 11.246/ 2022

10. Princípio da segregação das funções e Recebimento provisório e definitivo.

Atividades práticas de situações hipotéticas durante a execução contratual.



incve

Curitiba, 24 de maio de 2024.

A PREFEITURA DE PIEN - PR

A/C: Simon

PROPOSTA COMERCIAL

GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DE OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHA CONFORME AS

LEIS 13.303/16 E 14.133/21

ONLINE

25 a 28 de junho de 2024 - Horário do curso 08:30 às 12:30

PROFESSOR; RAFAEL

INVESTIMENTO R$ 2.590,00 POR PARTICIPANTE

QUANTIDADE VALOR

R$ 2.590,0001 inscrição

R$ 4.000,0002 inscrições

R$ 5.000,0003 inscrições pagantes e a 4° cortesia

Incluso: • Material didático exclusivo Inove • Material complementardes Palestrantes • Certificado de

Capacitação Profissional

Carga horária: 16horas

FORMAS PARA

PAGAMENTO

Nota de Empenho,

Ordem de Serviço,

autorização, depósito ou
outra forma de

comprovação

pagamento.

VALIDADE DA PROPOSTA

30 DIAS

do

Av. Cel. Francisco H. dos Santos. 2627
Hauer, Curitiba - PR. 81530-001

contato@inovecapacitacao.com.br (41) 3618-9954



move

^ PAGAMENTO

o respectivo pagamento será realizado em nome de INOVECAPACÍTACAO - CONSULTORIA E

TREINAMENTOS LTDA - ME com o CNPJ n°: 2.7883.89A.0001-61.

Caixa Econômica

Agência: 1632-2
C/C: 00003797-8

^ Banco do Brasil

^ Agência: 4500-4
^ C/C: 23875-9

CAIXA

Condições: 0 cancelamento da inscrição por parte do participante deverá ser realizado em no máximo 07 dias úteis antes da

data de realização do evento, sendo que após este prazo deverá haver a substituição do aluno ou solicitação de crédito no valor dj

inscrição para utilização posterior. Por motivos operacionais ou por falta de quórum, a Inove Soluções em Capacitação reserva-se

ao direito de adiar, alterar a programação ou o palestrante, sem aviso prévio, por questões e razões de ordem superveniente. A

inscrição será confirmada mediante envio da nota de empenho, ordem de serviço, autorização, depósito ou outra forma de

comprovação do pagamento.

Atenciosamente,

Natane Prestes

Consultora Comercial Sênior

comercial7@inovecapacitacao.com.br

41 9580-0122

Av. Cel. Francisco H. dos Santos, 2627

Hauer, Curitiba - PR, 81530-001
contato@inovecapacitacao.com.br (41) 3618-9954
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GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DE OBRAS PÚBLICAS E SERVIÇOS
DE ENGENHARIA

CONFORME AS LEIS 13.303/16 E N° 14.133/21

^ 25 a 28 de junho de 2024

1 APRESENTAÇÃO

As funções de gestor e fiscal de contrato atraem grande responsabilidade para quem as exerce sendo que a

jurisprudência do Tribunal de Contas da União já entendeu que "A falta de capacitação do agente público para

a realização de tarefa específica a ele atribuída não impede sua responsabilização por eventual prejuízo causado

ao erário." (ACÓRDÀO 2449/2018 - PLENÁRIO).

No caso de contratação de obras e serviços de engenharia, a complexidadetécnica e os vultuosos valores

normalmente envolvidos trazem para fiscais e gestores um peso adicional em suas responsabilidades.

Pensando nisto, a Inove desenvolveu uma capacitação especial para que vocé esteja pienamente preparado

para ser gestor ou fiscal de contratos de obras e serviços de engenharia.

No curso GESTÃO E FISCALIZAÇAO DE OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA CONFORME AS LEIS

13.303/16 E N® 14.133/21 você vai compreender como deve funcionar, na prática, a gestão e fiscalização de

contratos no atual cenário das contratações públicas.

Temas como designação do fiscal e gestor, o papel da assessoria jurídica e dos órgãos de controle no auxílio à

fiscalização, a sistemática do Decreto 11.246/2022 o recebimento do objeto, a revisão, reajuste e repactuaçào

serão abordados em profundidade e de forma prática.

Em 2024, capacite-se com a Inove e desempenhe a gestão e a fiscalização dos contratos de forma brilhante!

n OBJETIVO

Proporcionar ao aluno um referencial teórico e prático que o conduza a exercer uma gestão atenta e competente
das atividades contratuais, visando a tornar efetivas as condições contratuais estabelecidas.

Ao realizar o curso, o aluno será capaz de desempenhar com segurança as atribuições de gerir e fiscalizar os

contratos públicos, atuando de forma assertiva e organizada prevenindo danos ao erário e ilidindo possíveis

responsabilizações.

incve c?f4í)36íS-9954 0.(41) 99957-5556
Q contato@inovecapacitacao.com.br

i ,



incve

Curitiba, 24 de maio de 2024,

^6A PREFEITURA DE PIEN - PR

A/C: Simon

PROPOSTA COMERCIAL

GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DE OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHA - CONFORME AS

LEIS 13.303/16 E 14.133/21

ONLINE

25 a 28 de junho de 2024 - Horário do curso 08:30 às 12:30

PROFESSOR: RAFAEL

INVESTIMENTO R$ 2.590,00 POR PARTICIPANTE

QUANTIDADE VALOR

01 inscrição R$ 2.590,00

02 inscrições R$ 4.000,00

03 inscrições pagantes e a 4'' cortesia R$ 5.000,00

Incluso: • Material didático exclusivo Inove • Material complementardos Palestrantes • Certificado de

Capacitação Profissional • 04 Almoços e 08 Coffee-Breaks • Kit Inove com Mochila e Squeze
Carga horária: 32 horas

FORMAS PARA

PAGAMENTO

Nota de Empenho,

Ordem de Serviço,
autorização, depósito ou
outra forma de

comprovação

VALIDADE DA PROPOSTA

30 DIAS

do

Av. Cel. Francisco H. dos Santos. 2627
Hauer. Curitiba - PR. 81530-001

contato@inovecapacitacao.com.br (41) 3618-9954
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INOVECAPACITAÇÂO - CONSULTORIA E TREINAMENTOS LTDA
CNPJ 27.883.894/0001-61 NIRE 41208573589

4® ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL

^7

Vanessa Gonzaga da Silva, brasileira, natural de CurItiba/PR, nascida em 26/04/1985, casada no

regime comunhão parcial de bens, Empresária, CNH 04079956400 DETRAN/PR, data de

expedição 19/04/2017, validade 18/04/2022, CPF 050.417.589-05, RG 9206349-6 SSP/PR, data

de expedição26/06/2001, residente e domiciliada à Rua Esper Jorge Chueri, 1287, bairro Cajuru -
CEP 82930-220 - Município de Curitiba/PR, única sócia da sociedade empresária limitada
INOVECAPACITAÇÂO - CONSULTORIA E TREINAMENTOS LTDA, com sede na Rua Delegado
Leopoldo Belczak, 2783, apto 01, andar 01, Bairro Capão da Imbuia, CEP 82810-060, Curitiba PR.,
inscrito no CNPJ sob n° 27.883.894/0001-61, com contrato social arquivado na Junta Comercial do

Estado do Paraná sob o NIRE 41208573589 em data 08/05/2017, primeira alteração sob n°
20186085141 em data 21/12/2018, consolida o contrato social com as cláusulas e condições
seguintes.

1. Inclui-se na sociedade o sócio Jefferson Gonzaga da Silva, brasileiro, nascido em 28/12/1981,

natural de Curitiba/PR, solteiro. Empresário, CNH 06721270883 data de expedição 19/10/2017,
validade 05/07/2021, CPF 036.086.059-16, RG 8.315.959-6 SESP/PR, data de expedição
04/03/2009, residente e domiciliado à Rua Clavio Molinari, 1407, bairro Capão da Imbuia, CEP

82810-210, Município de Curitiba/PR.

2. Vanessa Gonzaga da Silva, que neste ato vende e transfere 10.623 {Dez mil seiscentos e vinte

e três) quotas de capital no valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada, para a sócio Jefferson

Gonzaga da Silva passa a ser detentor de 10.623 (Dez mil seiscentos e vinte e três) quotas no

valor de R$ 1,00 (um real) cada, correspondendo a R$ 10.623,00 (Dez mil seiscentos e vinte e três

reais), totalmente subscritas e integralizadas na forma da Lei prevista em moeda corrente do País.

ficando assim distribuído da seguinte forma:

Sócios Valor em R$Quotas 0/
/o

Vanessa Gonzaga da Silva 95.607 95.607.00 90%

Jefferson Gonzaga da Silva 10.623 10.623,00 10%

TOTAL 106.230 106.230,00 100%

3. DA ALTERAÇÃO DO ENDEREÇO - Fica alterado o endereço da sede para Rua Coronel
Francisco Heráclito Dos Santos, 2627, CEP 81530-001, bairro Uberaba, Município de Curitiba/PR.

4. Permanecem inalteradas as demais cláusulas do Contrato Social, que passa a vigorar com a
seguinte redação consolidada:
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INOVECAPACITAÇÃO - CONSULTORIA E TREINAMENTOS LTDA
CNPJ 27.883.894/0001-61 NIRE 41208573589
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CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO DA SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA

INOVECAPACITAÇÃO - CONSULTORIA E TREINAMENTOS LTDA
CNPJ 27.883.894/0001-61 NIRE 41208573589

Vanessa Gonzaga da Silva, brasileira, natural de Curitiba/PR, nascida em 26/04/1985,casada no

regime comunhão parcial de bens, Empresária, CNH 04079956400 DETRAN/PR, data de

expedição 19/04/2017, validade 18/04/2022, CPF 050.417.589-05, RG 9206349-6 SSP/PR, data

de expedição26/06/2001, residente e domiciliada à Rua Esper Jorge Chueri, 1287, bairro Cajuru -
CEP 82930-220 - Município de CurItiba/PR.

Jefferson Gonzaga da Silva, brasileiro, nascido em 28/12/1981, natural de Curitiba/PR, solteiro.

Empresário, CNH 06721270883 data de expedição 19/10/2017, validade 05/07/2021, CPF

036.086.059-16, RG 8.315.959-6 SESP/PR, data de expedição 04/03/2009, residente e domiciliado

à Rua Clavio Molinari, 1407, bairro Capão da Imbuia, CEP 82810-210, Município de Curitiba/PR.

únicos sócios da sociedade empresária limitada INOVECAPACITAÇÃO - CONSULTORIA E

TREINAMENTOS LTDA, com sede na Rua Rua Coronel Francisco Heráciito Dos Santos,

2627,CEP 81530-001, bairro Uberaba, Município de Curitiba/PR, inscrito no CNPJ sob n°

27.883.894/0001-61, com contrato social arquivado na Junta Comercial do Estado do Paraná sob

o NIRE 41208573589 em data 08/05/2017, primeira alteração sob n° 20186085141 em data

21/12/2018, consolidam o contrato social com as cláusulas e condições seguintes.

CLÁUSULA PRIMEIRA - A sociedade girará sob o nome empresarial INOVECAPACITAÇÃO -
CONSULTORIA E TREINAMENTOS LTDA, terá sede e domicílio Rua Coronel Francisco Heráciito

Dos Santos, 2627, CEP 81530-001, bairro Uberaba, Município de Curitiba/PR.

CLÁUSULA SEGUNDA - A sociedade tem como objeto social a atividade de Treinamento em

Desenvolvimento Profissional e Gerencial e Prestação de serviços de Consultoria em Gestão
Empresarial.

CLÁUSULA TERCEIRA - A sociedade iniciou suas atividades em 08/05/2017 e seu prazo de

duração é indeterminado. É garantida a continuidade da pessoa jurídica diante do impedimento por
força ou impedimento temporário, podendo a empresa ser alterada para atender uma nova

situação.

CLÁUSULA QUARTA ■ O capital social de R$ 106.230,00 (cento e seis mil, duzentos e trinta reais),
dividido em 106.230 (cento e seis mil, duzentos e trinta) quotas de valor nominal R$ 1,00 (Um real)
cada, totalmente integralizadas, em moeda corrente do País, assim distribuído pelos sócios:
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Sócios Quotas Valor em R$ %

Vanessa Gonzaga da Silva 95.607 95.607,00 90%

Jefferson Gonzaga da Silva 10.623 10.623,00 10%

TOTAL 106.230 106.230,00 100%

CLÁUSULA QUINTA - As quotas sociais são indivisíveis em relação a sociedade e não poderão
ser cedidas ou transferidas a terceiros sem o consentimento do outro sócio, a quem fica
assegurado, em igualdade de condições e preço direito de preferência para a sua aquisição se
postas à venda, formalizando, se realizada a cessão delas, a alteração contratual pertinente.

CLÁUSULA SEXTA - A responsabilidade dos sócios é restrita ao valor de suas cotas sociais, mas

todos respondem solidariamente pela integralizaçâo do capital social.

CLÁUSULA SÉTIMA - Até dois anos depois de averbada a modificação do contrato, responde o
cedente solidariamente com o cessionário, perante a sociedade e terceiros, pelas obrigações que
tinha como sócio.

CLÁUSULA OITAVA - A sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou outra

dependência, mediante alteração contratual assinada por todos os sócios.

CLÁUSULA NONA - A administração da sociedade caberá a sócia Vanessa Gonzaga da Silva,
aos quais compete o uso da firma, podendo deliberar todo e qualquer procedimento necessário à
administração da empresa ativa e passiva, judicial e extrajudicial da sociedade, perante órgãos
públicos, entidades privadas, terceiros em geral e instituições financeiras e de crédito, atos relativos
a abertura e fechamento de contas, assinatura de cheques, obtenções de empréstimos, ônus ou
gravames para a sociedade, sendo autorizado lhe o uso do nome empresarial. Entretanto é vedado
o seu emprego sob qualquer pretexto ou modalidade, em operações ou negócios estranhos ao
objeto social, especialmente prestando avais, endossos, fianças ou cauções de favor.

Parágrafo Unico - O sócio que participar ativamente na administração da sociedade fará jus a uma
retirada mensal a título de pró-labore a ser fixada anualmente pelo consenso unânime dos sócios,
cuja importância, de acordo com a legislação do Imposto de Renda, será contabilizada como

despesa de administração da sociedade.

CLÁUSULA DÉCIMA - Os seguintes atos dependerão da previa aprovação, por escrito de no
mínimo, 75% (setenta e cinco por cento) do capital votante da sociedade, para serem considerados
válidos e exequíveis: (I) alienação de bens imóveis; (II) hipotecas, penhores e demais gravames,
de qualquer natureza; (III) caução de títulos ou direitos creditórios, executados os casos

diretamente relacionados aos negócios da sociedade, estes até o limite de R$ 10.000,00(dez mil
reais): (IV) doação de bens e imóveis em geral; (V) nomeação e destituição de gerentes-delegados;
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(VI) alteração de qualquer das cláusulas do contrato social da sociedade, e (VII) constituição de
novas sociedades, bem como a assinatura de contratos versando sobre tais negócios, pela
sociedade.

CLÃUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - O sócio que deseja transferir suas quotas deverá notificar por

escrito à sociedade, discriminando-lhe o preço, forma e prazo de pagamento, para que através dos
demais, caso o quadro social esteja composto por mais de dois sócios, exerça ou renuncie ao
direito de preferência, o que deverá fazer dentro de sessenta (60) dias, contados do recebimento
da notificação, ou em maior prazo a critério do sócio alienante. Decorrido sem que seja exercido o
direito de preferência, as quotas poderão ser livremente ofertadas a terceiros, estranhos à

sociedade, como se a sociedade de capita! pura fosse.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - O exercício social coincide com o ano civil, devendo em 31 de
Sociedade.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - A reunião dos sócios deve realizar-se ao menos uma vez por

ano, nos quatro meses seguintes ao término do exercício social, dependem da deliberação dos
sócios, além de outras matérias indicadas na lei ou no contrato: (I) - tomar as contas dos

administradores e deliberar sobre o balanço patrimonial e o de resultado econômico; (II) - designar
administradores, quando for o caso; (111) - tratar de qualquer outro assunto constante da ordem do
dia.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - Na eventual necessidade de qualquer categoria de sócios retirar
as da sociedade, por motivo de falecimento, falência, impedimento ou de livre e espontânea

vontade, a sociedade não acarretará a dissolução, a qual continuará sua atividade normal com o
sócio remanescente e sucessor, mediante alteração do contrato social, indicando o evento e

registrado na Junta Comercial, em 30(trinta) dias da data da alteração. Aplicando as exigências
cabíveis em cada caso.

Parágrafo Primeiro - Falecido um dos sócios, o sócio remanescente deverá, com base no Art.

1.028, III, CC, pagar o valor da quota aos herdeiros, com base na situação patrimonial da
sociedade, à data da resolução, que coincide com a do evento morte, verificada em balanço

especialmente levantado (art. 1.031). Os herdeiros, portanto, não poderão ingressar na sociedade
como sócios.

Parágrafo Segundo - Para qualquer motivo que seja a saída de sócio da sociedade, seja ele
fundador, sucessores/ou herdeiro, seus haveres sociais serão apurados em balanço geral especial
com demonstração de resultado, a ser levantado em 30(trlnta) dias da data da comunicação, e se
for do interesse da sociedade ou dos sócios remanescentes.

Parágrafo Terceiro - A retirada, exclusão ou morte do sócio não o exime, ou a seus herdeiros, da

responsabilidade pelas obrigações sociais anteriores, até dois anos após averbada a resolução da



Página 5 de 7

INOVECAPACITAÇÂO - CONSULTORIA E TREINAMENTOS LTDA
CNPJ 27.883.894/0001-61 NIRE 41208573589

4" ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL ^ 7

sociedade; nem nos dois primeiros casos, pelas posteriores e em igual prazo, enquanto não se
requerer a averbação.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - Dissolve-se a sociedade quando ocorre qualquer um destes
eventos: (I) o vencimento do prazo de duração, salvo se, vencido este e sem oposição de sócio,
não entrar a sociedade em liquidação, caso em que se prorrogará por tempo indeterminado: (II) o
consenso unânime dos sócios; a deliberação dos sócios, por maioria absoluta, na sociedade de
prazo indeterminado; (III) a falta de pluralidade de sócios, não reconstituída no prazo de cento e
oitenta dias; (IV) a extinção, na forma da lei, de autorização para funcionar.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - As divergências que eventualmente ocorrerem entre os sócios na

interpretação dos termos e dos casos omissos no presente instrumento serão resolvidos sob o

amparo legal da Lei n° 10.406/2002 CC e outros instrumentos vigentes, que regem a matéria.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - Os Administradores declaram, sob as penas da lei, de que não
estão impedidos de exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de
condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que dezembro
de cada ano ser procedido o Balanço Geral de Sociedade obedecido às prescrições legais e
técnicas pertinentes a matéria. Os resultados serão atribuídos aos sócios proporcionalmente as
suas quotas de capital podendo os lucros a critério dos sócios, serem distribuídos ou ficarem em

reserva na temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação,
peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro
nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou
a propriedade.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - No caso de penhora, arresto ou sequestro de cotas, por iniciativa
de terceiros não cotistas em razão de dívida de sócio cotista, terá este o prazo de 3(três) dias para
substituir a penhora das cotas. Não o fazendo, entender-se-á que as tais cotas teriam sido ofertadas
à venda, pelo que os demais sócios poderão exercer sua preferência de aquisição depositando o
equivalente ao valor do patrimônio líquido que elas representam conforme último balanço. Nesta
hipótese, a transferência das cotas sociais para o nome do cotista adquirente dar-se-á
independentemente da assinatura do transmitente.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - As decisões administrativas, bem como modificações do contrato
social que tenha por objetivo a matéria indicada no art. 997 da lei n° 10.406/2002 CC, dependem
do consentimento de todos os sócios; as demais podem ser decididas por maioria absoluta de
votos. Qualquer modificação do contrato social será averbada, cumprindo-se as formalidades
previstas neste contrato, sob pena de nulidade.

CLÁUSULA VIGÉSIMA - Os endereços dos sócios, constante do contrato social ou de sua última
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alteração serão válidos para o encaminhamento de convocações, cartas, avisos etc., relativos a

atos societários de seu interesse. A responsabilidade de informação de alterações destes

endereços é exclusiva dos sócios, que deverão fazê-lo por escrito.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DECLARAÇÃO DE EMPRESA DE PEQUENO PORTE: - A

empresa Declara sob as penas da Lei, que se enquadra na condição de EMPRESA DE PEQUENO
PORTE, nos termos da Lei Complementar n°. 123, de 14/12/2006.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - Fica eleito o foro de Curitiba-Pr para o exercido e o

cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste contrato.

E por estarem assim justos e contratados, lavram, datam e assinam o presente instrumento,

elaborado em via única, para que valha na melhor forma do direito, sendo esta via destinada ao

registro e arquivamento na Junta Comercial do Estado do Paraná, devidamente rubricadas pelos

sócios, depois de anotadas, obrigando-se fielmente por si.

Curitiba,17 de janeiro de 2024.

Vanessa Gonzaga da Silva
Sócia-Administradora

Jefferson Gonzaga da Silva
Sócio

CLÓVIS SEVERINO GOULART DE OLIVEIRA

Contador

CRCPR 059171/0-2
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ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa INOVECAPACITAÇÃO - CONSULTORIA E TREINAMENTOS LTDA consta

assinado digitalmente por:

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S)
CPF/CNPJ Nome

03608605916 JEFFERSON GONZAGA DA SILVA

04878607998 CLOVIS SEVERINO GOULART DE OLIVEIRA

05041758905 VANESSA GONZAGA DA SILVA

CERTIFICO O REGISTRO EM 25/01/2024 21:04 SOB N° 20240359950.

PROTOCOLO; 240359950 DE 24/01/2024.

CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12401165658. CHPJ DA SEDE; 2'788389400016 1.

NIRE: 41208573589. COM EFEITOS DO REGISTRO EM; 17/01/2024.

INOVECAPACITAÇÃO - CONSULTORIA E TREINAMENTOS LTDA

JUCEPAR
LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA

SECRETÁRIO-GERAL

vww.«nipr«9afacil .pr.gov.br

inçrasso, fica sujeito ã comptovaçío de sua autenticidade nos respectivos portais,
informando seus respectivos códigos de vecificaçâo.

A validade deste docunento,
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INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS

1) OBJETIVO: Inschçâo de curso sobre Gestão e Fiscalização de Obras Publicas e Serviços de

Engenharia Conforme as Leis n® 13.303/16 e n® 14,133/2021

2) MODALIDADE: Inexigibilidade.

3) VALOR MÉDIO ESTIMADO: R$ 5,000,00 ( cinco mil reais)

4) FORMA DE PAGAMENTO: Em até 30 (trinta) dias após emissão de Nota Fiscal,

5) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme LOA 2024

04.001,04.121,0004.2007.3.3.90.39.00,00-980

6) RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:

i:lÍ/ 01/ ZOM È hrs R$Saldo Atualizado em _

{^) Há disponibilidade.
( ) Não há disponibilidade.

( ) Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento

as

da emissão do contrato/Empenho.

{ ) Necessita suplementaçâo. 4

José Luiz farros

149922/0-8Contador

M^rícula 35076-1

\(g / úio /

7) RECURSOS FINANCEIROS:

Há previsão de recursos financeiros e será incluído na Programação de acordo com a

disponibilidade.

( ) Não há previsão recursos financeiros.

{ ) Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento

da emissão do contrato/Empenho.

( ) Necessita suplementaçâo.

8) Declaramos que a análise da regularidade orçamentária e legal foi feita pelo órgão solicitante, de

acordo com as informações constantes no processo e epígrafe, em conformidade com o que dispões

os Arts. 16 e 17 da LC 101/00,

Silvaira Teixeira Jung

Secretária MiWcipal de Administração e Finanças
^"~6ecreto 229/2023

\í / líjrn /

01
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DESPACHO PARA INEXIGIBILIDADE

PROTOCOLO NO 3460/2024

OBJETO Inscrição de curso sobre Gestão e Fiscalização de Obras Públicas e Serviços de Engenharia

Conforme as Leis n° 13.303/16 e n® 14.133/2021

FUNDAMENTO LEGAL: Lei n" 14.133/21

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:

I - Aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de serviços que só possam ser
fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivos

RAZAO ESCOLHA DO CONTRATADO:

Justificamos a participação dos servidores: Alessandra Brunnquell Gruber CPF: 102.349.559-70 Emerson

Gonçalves CPF: 929.769.309-10, Simon Schneider CPF: 021.904.219-50 e Willyan Viana Barboza CPF:

114.177.979-08 no Curso de Gestão e Fiscalização de Obras Públicas e Serviços de Engenharia conforme as

Leis n® 13.303/16 e n° 14.133/21. O presente curso possui o objetivo de capacitar gestores e fiscais de obra,

para a fiscalização de obras públicas e serviços de engenharia conforme nova lei n® 14.133/2021, reequílíbrio

econômico-financeiro dos contratos administrativos, onde os funcionários selecionados para participar do

referido curso trabalham no setor de engenharia da Prefeitura Municipal de Piên e desempenham atividades

diretamente relacionadas aos temas que serão ministrados, de forma que os conteúdos aprendidos

empregados nos seus afazeres diários, possibilitando a execução dos seus trabalhos com maior eficiência, no

que diz respeito a gestão e fiscalização de contratos no atual cenário das contratações públicas no âmbito da

engenharia serão Conteúdo Programático:

• 1. Conceito de Fiscalização: Definição, importância e objetivo da fiscalização de obras.

• 2.0 que é Obra: Definição de obra segundo a Lei 14.133/21, principais tipos e exemplos práticos.

• 3. Conceitos de Fiscalização segundo a Lei 14.133/21: Análise e interpretação dos conceitos de fiscalização

presentes em ambas as leis.

4. Importância da Qualidade do Projeto Básico ou Executivo; A relevância de um projeto bem elaborado e

sua influência na execução e fiscalização da obra ou reforma.

5. Conhecimento Pleno da Composição Analítica do Custo do Orçamento; Entendimento sobre a composição

de custos de um projeto, analisando cada componente do orçamento.

6. Cronograma Físico-Financeiro: Acompanhamento e análise do cronograma, identificando atrasos e possíveis

impactos financeiros.

7. Verificação de Sobrepreço das Atividades e Jogo de Planilhas: Identificação e prevenção de práticas como

0 sobrepreço e manipulação de planilhas de custos.

8. Equilíbrio Econômico do Contrato e Limites de Reajuste: Compreensão sobre a manutenção do equilíbrio

econômico do contrato e os limites legais para reajustes de preços.

9. Atividades de gestão e fiscalização de contratos conforme Decreto 11.246/ 2022

10. Princípio da segregação das funções e Recebimento provisório e definitivo. A Atividades práticas de

situações hipotéticas durante a execução contratual.

JUSTIFICATIVA DO PREÇO:

O preço está dentro do praticado atualmente no mercado da região.

DOCUMENTOS DO PROCESSO
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[ X ] Requerimento e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto
básico ou projeto executivo.

[ X ] Estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta Lei.

[x ] Demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser
assumido - Informações Orçamentárias e Financeiras.

[ X ] Comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária
- Certidões de Regularidade Fiscal e Trabalhista.

[ x] Autorização da autoridade competente.

[ ] No mínimo 3 (três) orçamentos/cotações.

[ X ] Contrato Social/Requerimento do empresário/Estatuto.

[ 1 Publicação em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, nos termos do art. 75, § 3°
da Lei 14.133/21.

Píên, 18 de junho de 2024

'O,

EDUARD HÉIVARASKI

Agente de contratação

Decreto n® 24, de 23 de janeiro de 2024
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Protocolo: 3460/2024

Assunto: "inscrição de curso sobre gestão e fiscalização de obras públicas e serviços de
engenharia conforme as leís n.o 13.303/16 e n.o 14.133/2021",

Modalidade: Inexigíbilidade de licitação
Requerente: Secretaria Municipal de Planejamento, Obras e Urbanismo.

■^8

Parecer Jurídico

I - Relatório

Trata-se de consulta jurídica formulada pela Secretaria requerente para "inscrição de

curso sobre gestão e fiscalização de obras públicas e serviços de engenharia conforme as leis n.°

13.303/16 e n.o 14.133/2021". O processo veio acompanhado do requerimento da secretaria

municipal, estudo técnico preliminar, termo de referência, declaração de existência de dotação

orçamentária, consulta de certidões de regularidade fiscal e trabalhista fornecido pela Assessoria

de Licitações e Contratos.

II - Passamos a análise jurídica

As aquisições e contratações públicas seguem, em regra, o princípio do dever de

licitar, previsto no artigo 37, inciso XXI da Constituição. Porém, o comando constitucional já

enuncia que a lei poderá estabelecer exceções à regra gerai, com a expressão ''ressalvados os

casos especificados na legislação".

Sendo assim, o legislador constitucional já previu que existem situações excepcionais

em que mesmo que haja a possibilidade de realizar a concorrência entre licitantes, dadas as

circunstâncias ou os custos da licitação, a regra do dever de licitar é dispensada (ou dispensável),

conforme o art. 75 da Lei no 14.133/21, sempre mediante justificativa.

No entanto, a mesma Lei de Licitações prevê outra exceção ao dever de licitar que se

dá quando a concorrência não puder ser realizada e, nestes casos, aplica-se então a "regra da

inexigíbilidade", constante no art. 74 do referido diploma legal, dispõe que:" É inexigível a licitação

quando inviável a competiçãd'.

Cabe esclarecer que a licitação é inexigível quando ocorre, no caso concreto,

circunstâncias especiais, de fato ou de direito, previstas em lei, as quais se revelam

inviabilizadoras de competição, afastam peremptória mente a licitação, consubstanciando

presunção relativa de que a licitação não pode ser realizada em razão do objeto ou em razão da

pessoa ou em razão de situações excepcionais.

Quanto ao tema, a legislação preceitua no art. 74, III, f, da Lei no 14.133/21, que:

numa

governodepien

www.plen.pr.gov.br
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i9
Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:

I

ÍII - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza

predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória especialização,

vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação;

(...)
f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;

(...)

Posto isto, registra-se que a nova Lei de Licitações e Contratos Administrativo, Lei no

14.133, de 10 de abrii de 2021, em seu art. 72 elenca os documentos necessários para a

contratação direta através de inexigibilidade:

Alt. 72. o processo de contratação direta, que compreende os casos de

inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes
documentos:

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar,
análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo;

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23

desta Lei;

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o

atendimento dos requisitos exigidos;
IV ' demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários

com 0 compromisso a ser assumido;
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e

qualificação mínima necessária;
VI - razão da escolha do contratado;

VII - justificativa de preço;
VIII - autorização da autoridade competente.
Parágrafo único. 0 ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do

contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial.

No presente processo administrativo, noto que foram atendidos os requisitos da

legislação, em especial, quanto ao requerimento, estimativa da despesa, demonstração da

compatibilidade de recursos orçamentários, justificativa da escolha da contratada e documentos

de habilitação jurídica fornecidos pela área de licitações e contratos.

A Lei de Licitações estabelece que a realização de licitação depende da previsão de

recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações decorrentes de obras ou

serviços a serem executadas no exercício financeiro em curso, de acordo com o respectivo

cronograma, neste sentido, foi anexado ao processo a declaração de disponibilidade orçamentária

e financeira atestada pelo setor de contabilidade.

Igualmente, a Lei de Responsabilidade Fiscal, direciona o gestor público a

obrigatoriedade de observar a lei orçamentária nos procedimentos licitatórios para que as

contratações a serem realizadas estejam incluídas no Plano Plurianual e Lei Orçamentária,

vejamos:

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete

aumento da despesa será acompanhado de:
I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em

vigor e nos dois subsequentes;
II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação

orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano

plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias.

fVide ADI 6357j

@ H governodepien
www.pien.pr.gov.br
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Neste sentido, verifica-se a presença da autorização expressa da Secretaria Municipal

de Administração e Finanças, para o início dos trabalhos licitatórios, atestando a existência de

recursos e a regularidade orçamentária para contratação.

Por fim, importante mencionar, que o art. 73 da referida Lei de Licitações prevê que

se 0 gestor vier a contratar diretamente fora dos parâmetros e requisitos autorizados

expressamente neste diploma, o contratado e o agente público ''responderão solidariamente peio

dano causado ao erário, sem prejuízo de outras sanções legais cabfveid'.

Além disso, as irregularidades na contratação poderão configurar crime previsto no

art. 337-E do Código Penal e, de maneira solidária, o contratado e o agente público responsável

poderão responder pelo eventual dano causado ao erário.

III - Conclusão

Neste sentido, entendemos que o processo em comento atende os princípios

insculpidos no inciso XXI do art. 37 da Constituição Federal e, diante disso, opinamos pela

legalidade da contratação, através de inexigibilidade de licitação em razão da inviabilidade de

competição, para atender a demanda e conforme justificativa apresentada pelas Secretaria de

Planejamento, Obras e Urbanismo.

Recomendo a área de Licitações que, proceda divulgação em sítio eletrônico oficial do

ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato, nos termos do

parágrafo único do art. 72, da Lei de Licitações e Contratos Administrativos.

O presente parecer possui caráter meramente opinativo, destinado a dar subsídios a

decisão da autoridade a que se destina e cinge-se, exclusivamente, de estudo dos contornos

jurídicos, da legislação e jurisprudência em torno do assunto em comento.

S.M.J. E 0 parecer.

Piên, 19 de junho de 2024.

P
roo Araujo

Procurador Jurídico

OAB/PR 58.418

Naiany Carolii Araujo
Pri ■adora Jurídica

OAB/PR 111.206

® R governodepien
www.pien.pr.gov.br
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PROTOCOLO N° 3460/2024

TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 067/2024 4 7

Inexigibilidade de Licitação, na forma do Art. 74° caput I, da Lei Federal 14.133/21.

Objeto: Inscrição de curso sobre Gestão e Fiscalização de Obras Públicas e Serviços de

Engenharia Conforme as Leis n° 13.303/16 e n° 14.133/2021.

PESSOA JURÍDICA: INOVECAPACITAÇÃO- CONSULTORIA E TREINAMENTOS LTDA

CNPJ: 27.883.894/0001-61

VALOR: R$ 5.000,00 (cinco mil reais)

Dotação Orçamentária:

04.001.04.121.0004.2007.3,3.90.39.00.00-980

Condição de Pagamento: Depósito bancário em até 30 dias após o recebimento da N.F.

Piên/PR. 19 de junho de 2024

Maicon Grosskopf

Prefeito Municipal



Prefeitura de

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINlSTRAÇAO E FINANÇAS
PIEN

Compras e Licitações

42

TERMO DE RATIFICAÇÃO

Ratifico por este termo, a Inexigibilidade de Licitação N° 067/2024, que tem como objeto

inscrição de curso sobre Gestão e Fiscalização de Obras Públicas e Serviços de

Engenharia Conforme as Leis n° 13.303/16 e n° 14.133/2021. em favor do proponente

INOVECAPACITAÇÃO- CONSULTORIA E TREINAMENTOS LTDA.
27.883.894/0001-61 no valor total de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), com base no caput I do

Art. 74, da Lei Federal 14.133/21 e suas alterações posteriores, de acordo com parecer da
Procuradoria Jurídica e tendo em vista os elementos que instruem o protocolo

administrativo n° 3460/2024

CNPJ:

Maicon Gfosskopf

Prefeito Municipal



SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

43

CONTRATAÇÃO DIRETA

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N" 067/2024

PROTOCOLO: 3460/2024

Objeto Inscrição de curso sobre Gestão e Fiscalização de Obras Publicas e Serviços de

Engenharia Conforme as Leis n° 13.303/16 e n® 14.133/2021.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN-PR

PESSOA JURÍDICA: INOVECAPACITAÇAO- CONSULTORIA E TREINAMENTOS LTDA

CNPJ: 27.883.894/0001-61

VALOR: R$ 5.000,00 (cinco mil reais)

AUTORIZAÇÃO 19/06/2024
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Publicado por;
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:774B6F3E

RESOLVE:

Art. 1“ Conceder ao servidor público Eduardo Araújo, portador da
cédula de identidade civil com RG n” 8.046.795-8/PR e matrícula

funcional 4765933, ocupante do cargo de provimento efetivo de

Advogado, o pagamento de diária(s):
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N* 009/2024

44AVISO DE LICITAÇÃO

EDITAL DE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N” 009/2024

Período de

aras lamento

Quantidade
de diárias

N’ do
Objetivo da viagem Deelino Valor

empenho

Curso TCE Obras publicas

e ctedenciamenio aplicado: 26/06/2024
a pequenos reparos

Cuntiba/PR I (um) 53.00 5199/2024

O Agente de Contratações toma público que fará realizar, às 09:30

horas do dia 16 de julho do ano de 2024, na plataforma Bolsa Brasil

de Licitações - BLL, CONCORRÊNCIA, na forma Eletrônica, sob

regime de empreitada por preço global, tipo menor preço, a preços

fixos e sem reajuste, da(s) seguinte(s) obra(s)

Art. 2® Esta Portaria entra era vigor nesta data.

Art. 3® Ficam revogadas as disposições em contrário.

Piên/PR, em 19 de junho de 2024.
Quaniidade
unidade de medida

Praao de execufào
(dUí)

Local do objeto Objeio
S/L VA/VA TEIXEIRA JVNG

Secretária de Administração e Finanças
Bainos Tfigolándia e Centro Pavimentação em CBUQ 5.077.75 m2 180

Publicado por;
Márcia Zigovski

Código Identificador:2D3F0EFF

A Pasta Técnica com o inteiro teor do Edital, seus respectivos

modelos, adendos e anexos, poderá ser obtida no Portal Nacional de

Contratações Públicas - PNCP, sítio eletrônico da Prefeitura e na

plataforma BLL. Informações adicionais, dúvidas e pedidos de

esclarecimento poderão ser apresentados ao Agente de Contratação,
por meio da plataforma.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N® 641 DE 19 DE JUNHO DE 2024

PORTARIA N® 641 DE 19 DE JUNHO DE 2024

Piên/PR, 20 de junho de 2024.

Concessão de diária para servidor(a) púbUco(a).
EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKI

Agente de Contratação A senhora Silvana Teixeira Jung, Secretária de Administração e

Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de

suas atribuições legais conferidas pelo Decreto 229/2023 e

considerando o disposto na Lei Municipal 1.366/2019,

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos

Código Identificador:347DAD14

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
EXTRATO DE ATA 146/2024

RESOLVE;

Art. 1® Conceder a servidora pública Jéssíca Jamilc Monteiro de

Oliveira, portadora da cédula de identidade civil com RG n®

15.491.800-0/PR e matrícula funcional 4765958, ocupante do cargo
de provimento em comissão de Assessor de .Area - Programas e

Projetos, o pagamento de diária(s);

Modalidade: Pregão Eletrônico n° 033/2024

41.485.403 LUCIANE MALINOVSKI PACHECO, pessoa jurídica
inscrita no CNPJ sob o n° 41.485.403/0001-55, vencedora dos itens

conforme relatório disponível no portal da transparência, resultando

no valor total de R$ 56.630,00 (cinquenta e seis mil e seiscentos e

trinta reais); Período de

afosla mento

Quanlidide de
diárias

do
Objetivo da viagei Destino Valor

empenho

Objeto: Registro de Preços para eventual contratação de empresa
especializada para prestação de serviços de transporte de passageiros

em micro-ônibus ou vans, em viagens esporádicas, em atendimento as

Secretarias Municipais.

Curso Gestío do

Transporte Escolar SGEt

colégio militar do Paraná
em Curitiba PR

21/06/2024 Cumiba/PR I (um) 53,00 5191/2024

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor nesta data.

Fiscal Administrativo: Conforme processo
Prazo de Vigência: 12 (Doze) Meses. .Art. 3® Ficam revogadas as disposições em contrário.

Piên/PR, em 19 de junho de 2024.Data de assinatura: 19 de junho de 2024

SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração e Finanças
Coordenação de Contratos.

Publicado por:

Márcia Zigovski
Código ]dcntificador:5549DCE6

Compras e Licitações

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Idenlificadür:22C80218 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

INEXICIBILIDADE DE LICITAÇÃO N“ 067/2024
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

PORTARIA N® 640 DE 19 DE JUNHO DE 2024 SECRETARIA • MUNICIPAL DE ADMINISTRVÇÃO E
FINANÇAS

PORTARIA N® 640 DE 19 DE JUNHO DE 2024

CO.NTRATAÇÃO DIRETA
INEXICIBILIDADE DE LICITAÇÃO N« 067/2024Concessão de diária para servidor(a) púbHco(a).

PROTOCOLO; 3460/2024A senhora Silvana Teixeira Jung, Secretária de Administração e

Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de

suas atribuições legais conferidas pelo Decreto 229/2023 e

considerando o disposto na Lei Municipal 1.366/2019,

307\nvw.diarioimmicÍDal.com.br/iunn
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Paragrafo único: esta comissão tem o objetivo de formalizar ações a

serem implantadas para prevenir a ocorrência de eventos adversos que

possam prejudicar os pacientes.

Objeto Inscrição de curso sobre Gestão e Fiscalização de Obras

Publicas e Serviços de Engenharia Conforme as Leis n° 13.303/16 e n®

14.133/2021. 45
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR Artigo 5® O Núcleo de Segurança do Paciente - NSP terá a seguinte

organização e funcionamento:

INOVECAPACITAÇÂO-JURÍDICA:PESSOA

CONSULTORIA E TREINAMENTOS LTDA

CNPJ: 27.883.894/0001-61

VALOR: RS 5.000,00 (cinco mil reais)

§ 1® ■ Fica estabelecido que o a atual nomeação do Núcleo de

Segurança do Paciente terá duração de 2 (dois) anos. renovável por

igual período;

AUTORIZAÇÃO 19/06/2024 § 2° ■ A função do membro do Núcleo de Segurança é de relevância

pública, não sendo remunerada, e, portanto garante a sua dispensa do

trabalho, sem prejuízo para o membro de Comissão, durante o período
das reuniões e ações específicas da mesma;

Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identífícador:C5C88BI7

§ 3® * A comissão reunir-se-á, ordinariamente, mensalmente e

extraordinariamente quando convocada peta coordenação da mesma.

Deverá ser divulgado previamente o local e horário definido das

reuniões.

ESTADO DO PAIUNÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE PINH.\L DE SÃO BENTO

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
PORTARIA N. 2997/2024

§ 4® - A Secretaria Municipal de Saúde oferecerá apoio administrativo

ao Núcleo de Segurança do Paciente.
PORTARIA N® 2.997/2024

Artigo 6® ■ Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,

revogadas as disposições em contrário.PAULO FALCADE DE OLIVEIRA, Prefeito Municipal de Pinhal de

São Bento, no uso de suas atribuições legais tendo em vista a

Resolução da Diretoria Colegiada RDC 36 da ANVISA de
25/07/2013, que institui ações para segurança do paciente em serviços

de saúde, dentre elas a constituição de um Núcleo de Segurança do
Paciente;

Gabinete do Prefeito Municipal de Pinhal de São Bento. Estado do

Paraná, em 19 de junho de 2024

PA ULO FALCADE DE OLIVEIRA

Prefeito Municipal
RESOLVE:

Publicado por:
Vânia Maria Barbieri

Código Idcntificador:0C7C86B7Artigo 1® Alterar a Portaria 2753/2022 que cria no âmbito do Centro

de Saúde NIS I de Pinhal de São Bento, o Núcleo de Segurança do

Paciente, para indicar a nova composição. SECRETARIA DE ADMINISTRAÇAO

EXTRATO PAR.A PlfBLICAÇÂO
Artigo 2® - O Núcleo de Segurança do Paciente (NSP) tem como

finalidade estabelecer políticas e diretrizes de trabalho, a fim de

promover uma cultura hospitalar voltada para a segurança do paciente,

através do planejamento, desenvolvimento, controle e avaliação de

programas e tecnologias, que visam garantira qualidade dos processos

na Instituição.

Prefeito Municipal de Pinhal de São Bento, Estado do Paraná,

TORNA PÚBLICO, com base na Lei Federal n° 8.666/93 e legislação

complementar, EXTRATO DO TERMO ADITIVO DE CONTRATO.

5® TERMO ADITIVO AO CONTRATO N® 83/2021

Artigo 3“ Nomear os seguintes colaboradores para compor o Núcleo

de Segurança do Paciente:
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PINHAL DE SÃO BENTO

CONTRATADA: RADIO AMPERE LTDA - ME
Vanessa Camiel Motta da Silva - Enfermeiro (Representante

Organizadora)
Cássio Eduardo Paulino Ribeiro - Médico

Jean Paulo Pettenon - Farmacêutico

Tais Rutiane Hermes - Cirurgia Dentista
Scheika Monalisa Linden - Nutricionista

CLAUSULA PRIMEIRA:

VALOR: O contrato fica aditivado no valor de RS 43.422,7Í

(quarenta e três mil, quatroccnto.s e vinte e dois reais e setenta c

dois centavos).

CLÁUSULA SEGIINDA:

EXECUÇÃO DO OBJETO passa a ter a seguinte redação: O prazo

de execução do contrato fica aditivado até 03/05/2025 a contar a partir

de 04/05/2024. conforme Pregão n® 26/2021 e Contrato original n®
83/2021.

CLAUSULA TERCEIRA: Permanecem inalteradas as demais

cláusulas e condições do contrato original.

Artigo 4® São atribuições do Núcleo de Segurança do Paciente:

I - Elaborar, implantar, divulgar e manter atualizado o Plano de

Segurança do Paciente (PSP);

11 - Acompanhar as ações vinculadas ao Plano de Segurança do

Paciente;

III - Identificar pontos críticos para a segurança do paciente
(diagnose);

IV - Aprovar e implantar os Protocolos de Segurança do Paciente e

realizar o monitoramento dos seus indicadores;

V - Definir políticas, diretrizes e estabelecer barreiras para a

prevenção de incidentes nos serviços de saúde;

VI - Direcionar e acompanhar as ações advindas dos subcomitês de

segurança do paciente;
VII - Elaborar e viabilizar junto a administração a implementação de
ações para instituir sistemas mais seguros.

Pinhal de São Bento ■ PR, em 03/05/2024

PA ULO FALCADE DE OLIVEIRA

Prefeito Municipal
Publicado por:
Irio Fernandes

Código Identíficador:E2E31373

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇAO

EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO

\w'\v.diariomunicÍDal.com.br/aiTin 308
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NOTA DE EMPENHO

Reç. ConpraN'‘

72477

Regus/çáo N*

3444

Tiço Emlioberr

21/06/2024

Núrrsro

Ordinário5247/2024

Licitação
Núrrsro

67/2024 de 19/06/2024

Tipo

R-ocesso inexigibilldade

Contrato/Aditivo

Sequônaa Contrato Inicio de execução Fim da execução Fim da exe atualizadaInicio da vigônoa Fim da vigércia Fim da vig. atualizadaAditivo

Credor

Fcrnecedcf

INOVECAPACITAÇÃO CONSULTORIA ETRBNAMBfTOS LTDA
Endereço

AV, CORONa FRANCISCO HB^ACLFIO DOS SANT, 2627

CicfádeAJF

C>jritiba/F*R

Matricula CPF/CNPJ

27.883.894/0001-6138042-3

Bairro

UBERABA

ContsTipo da corta bancária Banco AgênciaCEP Fone

81530-001 4136189954

Classificação da despesa

04 SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, OBRAS E URBANISMO
R$ 79.993,65

04.001 PLANEJAMENTO. OBRAS E URBAN6M0

04,121.0004.2007 MANUTEN(;AO DA SÉCRETARA DE PLANEJAMENTO OBRAS E URBANISMO

3.3,90.39.48.00 SBWÇO DESaEÇÃO ETRBNAMENTO

00000 Recursos Ordinários (Livres)

Do E<ercício

R$ 5.000,00

bvki' ií

R$74.993,65980

Outras informações

Histórico ——

Código Nome . ^

27378 Inscrição de curso sobre Gestão e Rscalizaçào de Obras Públicas

e Serviços de Engenharia Conforme as Leis n® 13.303/16 e n®

14.133/2021.

Valor total

õ.doo^õô
Quantidade

4,0000 1.250,0000

ValorUMMarca

INSCR

I

■ Validade

18/12/2d2’4
15/07/2024

16/07/2024

Número 'i.:.'Certidão O _

CBRTIIÃO DÉBfTOS TRABALHISTAS
CERTIDÃO FGTS

CERTIDÃO UNIFICADA - RFB/PGFN

43909932/2024

2024061503214919319914

AA1B.23D2.2BCD.D928

DATA: 25 A 28 DE JUNHO/2024 - ONLINE

SERVIDORES PARTICIPANTES DO SETOR DE ENGENHARIA D^ PRaETTURA DE

ALESSANDRA B. GRUBER - EMERSON GONÇALVES - SIMON SCHNBDER - WILLYAN V, BARBOZA.

orma de pagamento: EM ATÉ 30 DAS
Local de entrega: SBCRETARA DE PLANEJAMENTO, OBRAS E URBANISMO - ONLINE

N

CLAUDEMIR JOSE DE ANDRADE


